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Português

A ortografia oficial da língua portuguesa trata das regras que orientam a escrita correta das palavras, ga-
rantindo a padronização e a clareza na comunicação. Essas normas são fundamentais para a uniformidade da 
língua escrita, tanto em contextos formais quanto informais. Ao longo do tempo, o português passou por diver-
sas reformas ortográficas, sendo a mais recente o Novo Acordo Ortográfico, que trouxe algumas mudanças na 
grafia de palavras e na inclusão de certas letras no alfabeto oficial.

Aprender a ortografia correta de uma língua exige prática, e a leitura é uma das ferramentas mais eficazes 
para alcançar esse objetivo. A leitura regular não apenas amplia o vocabulário, mas também auxilia na me-
morização das grafias, uma vez que expõe o leitor a diferentes padrões e contextos. No entanto, apesar da 
existência de regras claras, a ortografia do português é repleta de exceções, exigindo atenção redobrada dos 
falantes.

Neste texto, serão abordadas as principais regras ortográficas do português, com destaque para dúvidas 
comuns entre os falantes. Desde o uso das letras do alfabeto até as regras para o emprego de X, S e Z, ve-
remos como essas normas são aplicadas e quais são os erros mais frequentes. Além disso, exploraremos a 
distinção entre parônimos e homônimos, palavras que, por sua semelhança gráfica ou sonora, costumam cau-
sar confusão.

O Alfabeto na Língua Portuguesa
O alfabeto da língua portuguesa é composto por 26 letras, sendo que cada uma possui um som e uma 

função específica na formação de palavras. Essas letras estão divididas em dois grupos principais: vogais e 
consoantes. As vogais são cinco: A, E, I, O, U, enquanto as demais letras do alfabeto são classificadas como 
consoantes.

A principal função das vogais é servir de núcleo das sílabas, enquanto as consoantes têm a função de 
apoiar as vogais na formação de sílabas e palavras. Essa divisão permite uma vasta combinação de sons, o 
que torna o português uma língua rica e complexa em termos de fonologia e grafia.

 ▸ Inclusão das Letras K, W e Y
Com a implementação do Novo Acordo Ortográfico, assinado pelos países lusófonos em 1990 e efetivado 

em 2009, houve a reintrodução das letras K, W e Y no alfabeto oficial da língua portuguesa. Essas letras, que 
anteriormente eram consideradas estranhas ao alfabeto, passaram a ser aceitas oficialmente em determinadas 
circunstâncias específicas.

As letras K, W e Y são utilizadas em:

 ▪ Nomes próprios estrangeiros: Ex.: Kátia, William, Yakov.

 ▪ Abreviaturas e símbolos internacionais: Ex.: km (quilômetro), watts (W).

O objetivo dessa inclusão foi alinhar a ortografia portuguesa com o uso global dessas letras em contextos 
internacionais, especialmente para garantir a correta grafia de nomes e símbolos que fazem parte da cultura e 
ciência contemporâneas.

 ▸Relevância do Alfabeto para a Ortografia
Compreender o alfabeto e suas características é o primeiro passo para dominar a ortografia oficial. A com-

binação correta das letras, assim como o reconhecimento dos sons que elas representam, é fundamental para 
escrever com precisão. A distinção entre vogais e consoantes e o uso adequado das letras adicionadas pelo 
Acordo Ortográfico são pilares essenciais para evitar erros na grafia de palavras.

A familiaridade com o alfabeto também ajuda a identificar casos de empréstimos linguísticos e termos 
estrangeiros que foram incorporados ao português, reforçando a necessidade de se adaptar às mudanças or-
tográficas que ocorrem com o tempo.
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Raciocínio lógico-matemático

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário para efetuar uma contagem.

Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, obtemos o conjunto infinito dos números 
naturais

 ▪  Todo número natural dado tem um sucessor 

a) O sucessor de 0 é 1.

b) O sucessor de 1000 é 1001.

c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

 ▪  Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.

b) O antecessor de 2 é 1.

c) O antecessor de 56 é 55.

d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, multiplicações e divisões. Todas as opera-

ções podem acontecer em uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utilizamos alguns 
procedimentos:

Se, em uma expressão numérica, aparecerem as quatro operações, devemos resolver a multiplicação ou a 
divisão primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a subtração, também 
na ordem em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27
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Legislação

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990
Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações pú-

blicas federais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA PELO 
ART. 13 DA LEI Nº 9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, inclusive 
as em regime especial, e das fundações públicas federais.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional 
que devem ser cometidas a um servidor.

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados por lei, com denomina-
ção própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em comissão.

Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo público:

I - a nacionalidade brasileira;

II - o gozo dos direitos políticos;

III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;

V - a idade mínima de dezoito anos;
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Administração Pública

As organizações formais modernas caracterizam-se como um sistema constituído de elementos intera-
tivos, que recebe entradas do ambiente, transformando-os, e emite saídas para o ambiente externo. Nesse 
sentido, os elementos interativos da organização, pessoas e departamentos, dependem uns dos outros e de-
vem trabalhar juntos.

As organizações podem ser formais e informais.

 ▸ Formais
A estrutura formal das organizações é composta pela estrutura instituída pela vontade humana para atingir 

determinado objetivo. Ela é representada por um organograma composto por órgãos, cargos e relações de 
autoridade e responsabilidade.

Elas são regidas por normas e regulamentos que estabelecem e especificam os padrões para atingir os 
objetivos organizacionais.

Características das Organizações Formais
São instituídas pela vontade humana;

São planejadas e deliberadamente estruturadas;
São tangíveis (visíveis);

Seus líderes se valem da autoridade e responsabilidade (líderes formais);
São regidas por normas e regulamentos definidos de forma racional (lógica);

São representadas por organogramas;
São flexíveis às modificações em sua estrutura e nos processos organizacionais, em face da hierarquia 

formal e impessoal.

 ▸ Informais
Visto as organizações formais serem compostas por redes de relacionamento no ambiente de trabalho, esse 

relacionamento dá origem à organização informal. As organizações informais definem-se como o conjunto de 
interações e relacionamentos que se estabelecem entre as pessoas, sendo esta paralela à organização formal.

As organizações informais não possuem objetivos predeterminados, surgem de forma natural, estando pre-
sentes nos usos e costumes, e se manifestam por meio de sentimentos e necessidade de associação pelos 
membros da organização formal.

Características das Organizações Informais
São oriundas das relações pessoais e sociais desenvolvidas naturalmente entre os membros de 

determinada organização;
Sua relação é de coesão ou antagonismo;

As lideranças são informais, por meio da influência;
Possuem colaboração espontânea, independente da autoridade formal;

Têm possibilidade de oposição à organização formal;
Transcende a organização formal, não se limitando ao horário de trabalho, barreiras organizacionais ou 

hierarquias;
São intangíveis (não visíveis);

São resistentes às modificações nos processos, uma vez que as pessoas tendem a defender 
excessivamente os seus padrões.
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Gestão de Pessoas

É o método dentro da administração, que abrange um conjunto de técnicas voltadas a desenvolver e poten-
cializar as competências do indivíduo dentro da organização.

As tarefas dessa gestão incluem:

 ▪ Desenvolvimento de líderes;

 ▪ Atração;

 ▪ Retenção;

 ▪ Administração;

 ▪ Reconhecimento;

 ▪ Orientação.

Utilizando uma série de estratégias administrativas, a Gestão de Pessoas compreende e ocupa-se dos inte-
resses do indivíduo dentro da organização, dedicando-se principalmente ao espírito de equipe, à motivação e 
à qualificação. É um conjunto integrado de processos dinâmicos e interativos, conforme definição de Idalberto 
Chiavenato. Nela encontramos ferramentas que desenvolvem habilidades, comportamento (atitudes) e conhe-
cimento, que beneficiam a realização do trabalho coletivo, produzindo valor econômico (capital humano).

Dedica-se a inserir melhores práticas de gestão, garantindo satisfação coletiva e produtividade otimizada, 
visando alcançar resultados favoráveis ao crescimento saudável da organização.

 ▸Histórico
O departamento pessoal teve origem no contexto da Revolução Industrial, consolidando-se no final do 

século XIX. Com a responsabilidade apenas de medir os custos da empresa, a produtividade não era o foco 
central. Os colaboradores eram tratados predominantemente como custo operacional, e não como recursos es-
tratégicos. Não havia ampla preocupação com motivação nem com o entendimento da relação entre o ambiente 
organizacional e o indivíduo.

A teoria clássica (mecanicista), entendia que o trabalho deveria ser organizado de forma racional e seria 
estimulado por meio de recursos financeiros, falava-se mais na eficiência operacional. O homem era entendido 
como homem econômico, que seria recompensado e estimulado a partir da quantidade de recursos financeiros 
que lhe fossem fornecidos.

Posteriormente, a Teoria das Relações Humanas passou a reconhecer que o indivíduo possuía outras de-
mandas, além das econômicas, e que o ambiente organizacional influenciava sua produtividade.

Com a consolidação da legislação trabalhista a partir da década de 1930, culminando na Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), em 1943, sob o governo de Getúlio Vargas, tornou-se necessária a supervisão do 
cumprimento das normas legais, o que contribuiu para a formação da estrutura do setor de Recursos Humanos.

A CLT marcou uma virada na história do trabalho no Brasil, ao instituir direitos como o salário mínimo, a jor-
nada de trabalho de oito horas, as férias remuneradas e o reconhecimento sindical, ainda que sob forte controle 
estatal.

Com a evolução do RH, a partir da década de 1970, o foco passou a se voltar para as pessoas, e não ape-
nas para os aspectos burocráticos e operacionais. Com a humanização da estrutura, inicia-se o conceito de 
planejamento estratégico voltado à conservação de talentos e ao engajamento das equipes, posteriormente 
denominado Gestão de Pessoas.
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Noções de Direito Constitucional

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, ca-

racteriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua 
normatização e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
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Noções de Direito do Trabalho

Princípios e Fontes do Direito do Trabalh4o
Os princípios estão ligados aos valores que o Direito visa realizar. Servem como fundamento e são res-

ponsáveis pela gênese de grande parte das regras que, por consequência, deverão ter sua interpretação e 
aplicação condicionadas por aqueles princípios, dos quais se originaram.

Princípio Da Dignidade Da Pessoa Humana
A dignidade da pessoa humana constitui princípio, fundamento e objetivo do Estado brasileiro. É o valor 

supremo sobre o qual se edifica a sociedade brasileira.

Nas relações de trabalho, o princípio da dignidade da pessoa humana, encontra assento na Constituição 
Federal brasileira, que, no artigo 1º, estabelece que são fundamentos da República e do Estado democrático 
de Direito, entre outros, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho. Assim, no desempe-
nho das relações sociais, em que se destacam as trabalhistas, deve ser vedada a violação da dignidade, o que 
significa que o ser humano jamais poderá ser utilizado como objeto ou meio para a realização do querer alheio.

Princípio Da Boa-Fé
A Boa-fé, é uma das condições essenciais da atividade ética, nela incluída a jurídica, caracterizando-se 

pela sinceridade e probidade dos que dela participam, em virtude do que se pode esperar que será cumprido o 
pactuado sem distorções tendo-se sempre em vista o adimplemento do fim visado ou declarado como tal pelas 
partes.

Princípio Da Proteção
Concluiu-se pela extrema utilidade do instituto da responsabilidade civil objetiva ao Direito do Trabalho, 

além da sua consonância com o princípio da proteção ao trabalhador serve principalmente para que a parte 
hipossuficiente na relação trabalhista tenha garantias de que juridicamente terá um suporte caso seus direitos 
não sejam respeitados. É uma forma de proteger o trabalhador, que é hipossuficiente e, na maioria dos casos, 
vê-se impossibilitado de provar a culpa ou o dolo do empregador.

O princípio da proteção, que visa à proteção da parte mais fraca da relação empregatícia (o empregado), 
pelo fato de ser impossível separar o trabalho prestado do homem que o presta. Ademais, chega-se à mesma 
conclusão pela noção de empreendedorismo, segundo a qual o empreendedor assume todos os riscos da 
atividade.

Ademais, não se pode olvidar que o princípio norteador do Direito do Trabalho, a saber, o princípio da pro-
teção, traz como subprincípio a aplicação da norma mais favorável ao trabalhador, ainda que hierarquicamente 
inferior. Assim, também por esse meio, chega-se à conclusão de que, no caso em tela, entre a Constituição 
Federal e o Código Civil, é o último que deve ser aplicado, pois traz norma que favorece o empregado, visto que 
não exige a prova da culpa do empregador. Deste princípio, destacam-se três subprincípios:

 In dubio pro operário:
Esse subprincípio diz que: caso o legislador tenha dúvidas quanto a determinada situação e interpretação 

de alguma norma trabalhista, a decisão deve sempre pender para o lado do trabalhador. Lembrando que esse 
princípio não se aplica quando houver provas no processo. 

 Norma mais favorável:
Esse outro subprincípio também leva os trabalhadores em consideração, e indica que sempre deve ser 

considerada a norma mais favorável a eles. 
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Noções de Orçamento Público

Orçamento Público: Conceito E Princípios Orçamentários
O orçamento público é uma ferramenta fundamental para a administração e o planejamento econômico de 

um governo. Ele estabelece as diretrizes para a arrecadação e o uso dos recursos financeiros do Estado, asse-
gurando a execução das políticas públicas e a promoção do bem-estar social. 

 ▸Conceito De Orçamento Público
O orçamento público pode ser definido como o plano financeiro anual de um governo, que especifica as 

receitas previstas e as despesas autorizadas para um determinado período, geralmente um ano fiscal. Ele é 
elaborado pelo Poder Executivo e aprovado pelo Poder Legislativo, sendo um instrumento essencial para a 
gestão dos recursos públicos. O orçamento reflete as prioridades políticas e sociais do governo, alocando re-
cursos para diferentes áreas, como saúde, educação, segurança e infraestrutura.

 ▸Princípios Orçamentários
A elaboração e a execução do orçamento público são regidas por uma série de princípios orçamentários que 

garantem sua transparência, legalidade e eficiência. Entre os principais princípios, destacam-se:

 ▪  Princípio da Legalidade: estabelece que o orçamento deve ser elaborado e executado em conformidade 
com a legislação vigente. Nenhuma despesa pode ser realizada sem prévia autorização legal, assegurando 
que as ações do governo estejam dentro do marco legal.

 ▪  Princípio da Anualidade: o orçamento deve ser elaborado para um período determinado de um ano, o 
que facilita o controle e a avaliação das receitas e despesas do governo. Isso significa que o planejamento 
orçamentário e a autorização de gastos são limitados ao exercício financeiro correspondente.

 ▪  Princípio da Universalidade: todas as receitas e despesas do governo devem ser incluídas no orça-
mento, sem exceção. Esse princípio garante que o orçamento seja um documento completo e abrangente, 
refletindo todas as operações financeiras do governo.

 ▪  Princípio da Unidade: o orçamento deve ser uno, ou seja, todas as receitas e despesas devem ser 
integradas em um único documento. Isso facilita a compreensão e o controle do orçamento, evitando a frag-
mentação e a dispersão dos recursos públicos.

 ▪  Princípio da Exclusividade: o orçamento deve conter apenas a previsão de receitas e a autorização de 
despesas, sem incluir disposições estranhas ao seu conteúdo financeiro. Esse princípio evita que o orça-
mento seja utilizado para outros fins que não sejam a gestão financeira do Estado.

 ▪  Princípio do Equilíbrio: estabelece que as receitas previstas no orçamento devem ser suficientes para 
cobrir as despesas autorizadas. O equilíbrio orçamentário é fundamental para a sustentabilidade fiscal do 
governo, evitando déficits e o aumento da dívida pública.

 ▪  Princípio da Publicidade: o orçamento deve ser amplamente divulgado para garantir a transparência e 
permitir o controle social sobre a administração pública. A publicidade orçamentária assegura que os cida-
dãos possam acompanhar a execução do orçamento e cobrar a responsabilidade dos gestores públicos.

 ▪  Princípio da Programação: refere-se à necessidade de que o orçamento seja elaborado com base em 
um planejamento prévio, estabelecendo metas e prioridades para a aplicação dos recursos públicos. A pro-
gramação orçamentária visa a uma gestão eficiente e eficaz dos recursos, direcionando-os para as áreas 
de maior relevância social.

 ▪  Princípio da Clareza: o orçamento deve ser claro e compreensível, facilitando sua leitura e interpretação 
por parte dos gestores públicos, do legislativo e da sociedade em geral. A clareza é essencial para a trans-
parência e o controle do orçamento.
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Noções de Direito Administrativo

Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo autônomo do Direito que se encontra depen-
dente de um acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma norma codificada, não 
havendo, desta forma, um Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração Pública em sua relação com os adminis-
trados, seus agentes públicos, organização interna e na prestação de seus serviços públicos, encontram-se 
esparsas no ordenamento jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores das prerrogativas e restrições da 
Administração, sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da Indisponibilidade 
do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina que há diferenças relevantes entre 
o regime jurídico da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO

É um regime mais abrangente É um regime reservado para as relações jurídicas 
incidentes nas normas de direito público

Consiste nas regras e princípios de direito público 
e privado por meio dos quais, a Administração 

Pública pode se submeter em sua atuação

O ente público assume uma posição privilegiada 
em relação ao particular

 ▸Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que direcionam os atos da Administração Pública. Os 

princípios podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem ser implícitos, ou seja, não 
estão listados na Constituição, porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe acerca dos princípios administrativos dis-
pondo que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios constitucionais do Direito Administrativo não se 
exaure no art. 37, caput da CFB/1988, sendo estes, os já mencionados princípios implícitos.

Princípios Expressos:
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade:
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública só pode atuar conforme a lei, tendo em vista 

que todas as suas atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, onde o que não está proibido está permitido, 
nos termos do art.5º, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá atuar somente com prévia 
autorização legal, haja vista que não havendo autorização legal, não poderá a Administração agir.
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